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Presidência da República

Secretaria Especial dos Direitos Humanos

Ata da 194ª Reunião Ordinária do Conselho de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana CDDPH

Aos dois dias do mês de junho de dois mil e nove, às dez horas, no Salão Nobre do Ministério do Planejamento, na Esplanada dos Ministérios em Brasília, foi realizada a centésima nonagésima quarta Reunião Ordinária do Conselho de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, sob a Presidência do Secretário Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República e Presidente do CDDPH, Ministro Paulo de Tarso Vannuchi, com a presença dos seguintes Conselheiros: Dr. Percílio de Sousa Lima Neto, Representante do Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil/OAB, Dra. Gilda Pereira de Carvalho – Subprocuradora-Geral da República e Procuradora Federal dos Direitos do Cidadão Ministério Público Federal/MPF, Dr. Ubiratan Cazetta – Representante do Ministério Público Federal; Dr. Dalmo de Abreu Dallari  – Professor de Direito Constitucional; Dra. Marly Mascarenhas de Oliveira Bastos - Representante da Associação Brasileira de Educação/ABE; Dra. Márcia Adorno – Representante do Ministério das Relações Exteriores - MRE; Dr. Marcelo Silveira Tognozzi – Represente da Associação Brasileira de Imprensa – ABI; Dr. Fernando Santana Rocha – Professor de Direito Penal; Deputado André Carlos Alves de Paula Filho – Líder da Minoria da Câmara dos Deputados. Convidados: Dr. Perly Cipriano, Subsecretário de Promoção e Defesa da Pessoa Humana, SEDH; Dra. Ivana Farina Navarrete Pena - Representante do Conselho Nacional de Procuradores-Gerais do Ministério Público dos Estados e da União – CNPG; Deputado Luiz Couto – Presidente da Comissão de Direitos Humanos da Câmara dos Deputados; Dr. André de Carvalho Ramos – Professor de Direito Internacional e Direitos Humanos da USP e Procurador Regional da República; Dr. Eugênio Aragão – Professor de Direitos Humanos e Direito Internacional Público da UNB e Subprocurador Geral da República; Dra. Mariana Flores da Cunha Bierrenbach Benevides –Terceira Secretária da Divisão de Direitos Humanos do Ministério das Relações Exteriores – MRE; Dr. Roberto Gonçalves Freitas Filho – Representante da Associação dos Defensores Públicos - ANADEP; Dra. Lenir Rodrigues – Representante da Associação dos Defensores Públicos - ANADEP; Dra. Luciana Garcia  – Advogada do Centro de Justiça Global; Dr. Franklin Rodrigues da Costa – Procurador Regional da República/MPF; Dr.  Gilson Cardoso – Coordenador do Movimento Nacional dos Direitos Humanos – MNDH; Dra. Leila Quintanilha de Sousa Vidal – Representante da Divisão de Direitos Humanos do Departamento de Polícia Federal /MJ; Dr. Fernando Antônio dos Santos Matos  – Coordenador-Geral do Programa Nacional de Proteção aos Defensores de Direitos Humanos / SEDH/PR; Dr. Pedro Montenegro – Coordenador da Comissão Permanente de Combate à Tortura e à Violência Institucional/SEDH/PR; Dr. Márcio Marques de Araújo – Secretário Executivo da Comissão de Direitos Humanos da Câmara dos Deputados; Dr. André Luis Machado de Castro – Presidente da Associação Nacional dos Defensores Públicos - ANADEP; Dr. Ailson Silveira Machado – Assessor da Ouvidoria – Mediação de Conflitos Agrários / SEDH; Dr. Fernando Alcântara de Figueiredo – Representante do Movimento Tortura Nunca Mais no Estado de São Paulo; Dr. Ângelo Roncalli, Secretário de Estado de Justiça do Espírito Santo; Andressa Caldas, representante da Justiça Global. Abertura e Informes: O Presidente abriu a reunião cumprimentando a todos e agradecendo pela presença. Em seguida, falou sobre o livro que fazia parte do planejamento de comemoração dos sessenta anos, abordando praticamente todos os temas dos Direitos Humanos, que será lançado em São Paulo no Memorial da Resistência, o antigo Departamento de Ordem Política e Social (Dops). Informou que nos últimos dias esteve ocupado com o Grupo Especial sobre o Sistema Prisional do Espírito Santo e que tinha um aspecto técnico que gostaria de reabrir, no sentido de haver um integrante do Conselho em cada Comissão Especial. Disse que o Secretário de Justiça do Estado do Espírito Santo, Dr. Ângelo Roncari teria se comprometido a participar desta reunião para apresentar ao conselho a sua proposta, com o compromisso de resolver a questão em quarenta dias. O Ministro tinha achado conveniente suspender o encaminhamento de uma visita, uma vez que o CNJ já age com procedimentos concretos. No entanto, foi informado de que o Secretário não viria, ficando rompido o compromisso que ele firmou com o Ministro, e nesse caso, já poderia ser marcada uma visita. Debates sobre “Princípios de Paris” – “Instituições Nacionais de Direitos Humanos e os Princípios de Paris: impactos e perspectivas”: O Vice Presidente, Dr. Dalmo Dallari conduziu a discussão, passando a palavra para o expositor, Dr. André Carvalho Ramos. Iniciou dizendo que o tema visa demonstrar a importância da existência dessas instituições nacionais, de onde vem essa construção normativa que hoje a ONU incentiva os estados a adotar e especialmente qual é a plasticidade possível dos Princípios de Paris e até que ponto há exigência de alterações ou não do ordenamento e de regência do Conselho. Ao seu ver, a construção dos Direitos Humanos, é uma construção dialética que usa o texto normativo, o texto das declarações, os textos internacionais e também os textos internos, como uma parte inicial desse processo e a interpretação, que é uma construção que envolve o texto, que é a parcela do entendimento sobre qual é o sentido e qual é o alcance. Realçou a importância da problemática dos direitos fundamentais para uma sociedade heterogênea que não é exclusivamente jurídica e é justamente o momento no qual a sociedade deve ter a possibilidade de canalizar seus anseios por instituições plurais também. Esclareceu que as instituições nacionais representam um passo na estrutura dessa pluralidade de interpretações dos direitos, mesmo em estados democráticos e que os Princípios de Paris é uma Resolução da Assembléia Geral que tenta fornecer uma pista para solucionar quais seriam as possíveis estruturas capazes de abarcar todas essas missões de instituição nacional e acha que seria interessante no momento do eventual credenciamento, explicitar o papel da independência de todos do conselho. O Ministro pediu a palavra para dizer que tinha ocorrido um equívoco e que o Secretário de Segurança Pública do Espírito Santo havia chegado para a reunião conforme combinado, solicitando um posicionamento do Conselho no sentido de prosseguir o debate ou já passar a palavra para o Secretário. Para não quebrar a seqüência, o Secretário foi convidado a participar do debate, que também lhe interessava, passando então à exposição do Dr. Eugênio Aragão, sobre “Direitos Humanos no Sistema ONU: histórico, visões e perspectivas”. O expositor informou a respeito de uma obra sobre os Guaranis trazendo com ele três vídeos, assunto que poderia interessar como agenda dos Guaranis no Mercosul. Disse que o conceito de Direitos Humanos traz na sua origem mais uma problemática interna de relação entre estado e sua cidadania ou pelo menos de qualidade dessa relação do que propriamente uma questão de uma agenda internacional na sua origem e que os Direitos Humanos foram concebidos inicialmente na revolução francesa como palavra de ordem, de reivindicação de direitos, de dignidade e que sem dúvida nenhuma, as primeiras iniciativas de internacionalização dos Direitos Humanos remontam um século dezenove com grande debate em torno do fim do tráfico de escravos. Disse que no fim da segunda guerra mundial, tiveram lugar, várias Conferências Internacionais e algumas delas cuidaram muito de perto da questão de Direitos Humanos. Lembrou que a Conferencia de São Francisco em mil novecentos e quarenta e cinco, é um marco de nascimento das Nações Unidas e também de incorporação definitiva dessa agenda, uma organização de caráter universal. Informou que o Conselho Tutelar tem um ingrediente dos Direitos Humanos que o respeito, paz internacional e segurança internacional, são agendas muito próximas e daí a importância das Nações Unidas incorporarem esse discurso dentro do seu trabalho cotidiano. Uma novidade estabelecida na Conferência de São Francisco foi a criação do Conselho Econômico Social das Nações Unidas e esse Conselho, tem como tarefa principal discutir, elaborar, propor políticas públicas internacionais no setor do desenvolvimento, no setor de busca de uma igualdade maior econômica entre os diversos estados, parte das Nações Unidas e também de promover os Direitos Humanos e a primeira tarefa que o Conselho Econômico Social, por mandato da Assembléia Geral, delegou à Comissão de Direitos Humanos, foi elaborar um documento que fosse interpretativo desse conceito e isso desembocou no primeiro projeto da Declaração Universal dos Diretos Humanos que foi aprovado pela Assembléia Geral depois de intensos debates nos anos de mil novecentos e quarenta e seis até mil novecentos e quarenta e oito. Ao ser aprovado por uma resolução da Assembléia Geral, naquela época não era um documento vinculante e apenas uma diretriz política para os estados. Quando a idéia de documento vinculante apareceu foi submetido à Assembléia Geral, foi devolvido porque ainda não havia maturidade suficiente para que se adotasse esse tratado, um debate que ainda não terminou. O Ministro achou por bem deixar o debate para depois da palavra do Dr. Ângelo Roncalli, que passou a apresentar a Situação de Colapso do Sistema Penitenciário no Espírito Santo, sugerindo uma primeira análise do sistema nacional. O Secretário começou o seu relatório mostrando a sua trajetória e dizendo que hoje existem vinte e duas unidades prisionais, dentre elas, cinco que ficarão prontas até o final desse ano, algumas unidades ficarão prontas agora no começo de julho, permitindo a desativação por completo dos contêineres das selas metálicas de Novo Horizonte que foi um dos objetos de inspeção do Presidente do Conselho Nacional de Política Criminal e Penitenciária. Informou que a Casa de Custódia de Viana será feita em duas etapas e o estado do Espírito Santo tem feito um trabalho muito importante que é um processo de regionalização. Falou sobre a criação de carreira para agentes penitenciários e para agentes vigilante-escolta que é a mesma carreira criada pela Secretaria de Administração da Penitenciária de São Paulo, a fim de retirar a polícia de dentro das unidades prisionais por entender que o papel da polícia não é tomar conta de presos e que o agente penitenciário não é agente de re-socialização e sim agente de segurança e como não se define isso, não são contratados profissionais para fazer recuperação de presos. A recuperação vem com os oficineiros, psicólogos, assistentes sociais e dos educadores que tem trabalhado dentro do sistema prisional. Falou que essa discussão já tinha sido levantada diversas vezes.  Informou que até junho acontecerá a demolição total da Casa de Custódia de Viana e uma outra unidade que será demolida, é o complexo de Vila Velha. Em seguida, o Deputado André de Paula fez um breve resumo do relatório assinado pelo Dr. Sérgio Salomão Schecaira, Presidente do CNPCP dizendo que vários dos tópicos mencionados já teriam sido abordados pelo Secretário e dizendo que a idéia do Conselho era uma idéia de fazer cumprir a função da lei. O Dr Percílio disse que mais do que trazer um problema, busca-se o encaminhamento de soluções para uma resposta ao problema que é fonte de preocupação da sociedade brasileira. O Doutor Fernando Santana indagou a respeito da visita que o CNJ fez ao Espírito Santo, onde o jornal Globo fala da situação estarrecedora em que viviam os presos naquele Estado. Disse que o relatório sustenta que, de modo geral, são péssimas as condições de encarceramento na grande Vitória e seus autores tiveram dificuldade para apontar o que havia de pior e que dos dez estabelecimentos inspecionados, todos têm problemas de superlotação, insalubridades e não obstante os esclarecimentos lúcidos e precisos prestado pelo Secretario, quis que ele se manifestasse sobre o conteúdo desta comunicação para quem sabe, chegar a um fim de discussão. A Doutora Ivana também fez uma indagação sobre as medidas a serem desencadeadas principalmente na questão da insalubridade e sugeriu que se possa ter uma conjugação de medidas e perguntou se foi anunciado um tipo de interdição para que ninguém mais ingressasse nessas duas casas. O Secretário Ângelo respondeu que em relação a iluminação, os próprios presos puxam os fios para fazer túneis e em relação a limpeza, existe um serviço terceirizado mas os presos jogam as quentinhas no corredor embora exista tambores para o lixo ser colocado. Sobre a interdição, o Secretário disse que houve, mas quando isso acontece gera problema de super lotação em outro presídio. Sobre o serviço médico, nem todos os presos tiveram atendimento mais uma das medidas que foram adotadas em função da conversa com o Conselho Nacional de Justiça, é uma intensificação desse atendimento. Em relação à assistência religiosa, na opinião do Secretário, dentro da cela não é local apropriado para prestação dessa assistência por colocar em risco a vida da pessoa, mas todas as unidades de serviços especiais têm ensino religioso. Sobre a “cela de tortura”, esclareceu que quando o Dr. Schecaira insinuou que havia esta prática, no dia seguinte foi derrubada a cela e que lá no Espírito Santo existem seminários permanentes para discutir esses assuntos, porém é sabido que lamentavelmente ocorre a prática. Antes do Dr. Percílio facultar a palavra, mostrou a sua preocupação sobre as ocorrências dos contêineres e de que forma essas práticas poderiam ser evitadas, designada a palavra ao Dr. Perly para falar sobre esses dois tópicos de forma objetiva, ele disse que precisavam trabalhar com urgência a retirada da PM de dentro dos presídios, pois isso ajudaria muito e se pudessem implantar os conselhos da comunidade, que o juiz das execuções, os promotores, a OAB, a Defensoria deveriam visitar os presídios pelo menos uma vez por mês e que pudessem ter deles, relatórios mensais por que só reconhecendo poderá ser combatido o trabalho escravo. A Drª Lenir perguntou se havia uma previsão para concurso público de defensor público no Estado do Espírito Santo e se diante desse relatório do CNJ, se o poder judiciário no Espírito Santo teve ações pró-ativas para liberação de presos, para atendimentos emergenciais, o que o poder judiciário fez e o que o ministério público estadual também fez, já que além da falta de visita de defensores públicos não há inspeção do Ministério Público registrado no relatório. O Dr. Ângelo esclareceu que tem um processo que vai retirar toda a polícia de dentro das muralhas, que internamente já tiraram praticamente todos.   Com relação ao Conselho da Comunidade, concordou em incentivar a criação informando que já existe um formado em Cachoeira e já têm uma agenda com eles para tratar e organizar o funcionamento. A questão da tortura, o relatório não foi recebido e também não teve noticias da visita dos peritos, lá no Espírito Santo. Com relação a Defensores Públicos, informou que foi feito concurso em dois mil e seis e agora está sento aberto um novo. Dentre as medidas, tem a conclusão das obras que é um compromisso de gerar até o final do ano, duas mil oitocentos e setenta e duas vagas, a construção de unidades menores, o não recebimento de presos lá na Casa de Custódia de Viana promovendo o seu esvaziamento gradual, uma ação na área de saúde que será em todos os sistemas, não só no da Secretária de Justiça, mas incluindo as delegacias. Também tem uma proposta de fazer um convênio com as universidades e faculdades para uma ação na área de sistema jurídico e na área de medicina legal, por causa da falta de peritos. O Dr. Perly agradeceu a presença do Secretário prosseguindo com a pauta. O Dr. Ubiratan Cazeta propôs uma medida no sentido de se oficiar ao Conselho Nacional de Política Criminal e Penitenciaria para saber onde há ocorrência da utilização de contêineres para manutenção de presos. O Ministro achou que poderia ser deliberado neste sentido e tendo em vista o tema objeto dessa parte dos trabalhos ele tinha quatorze sugestões por parte do Conselho Nacional de Política Criminal e Penitenciária na constituição dessa força tarefa e para tratar desse termo, o relator designado veria o que poderia ser perfilhado pelo CDDPH nesse sentido desde logo, para previamente, autorizado pelo plenário, tomar as providencias que se fizerem necessárias de forma objetiva, encerrando então essa parte já com essas deliberações tomadas.  Prosseguindo, as representantes do Itamaraty, Mariana Benevides e Márcia Adorno, solicitaram que na próxima reunião pudessem relatar as atividades em Johanesburgo, solicitaram ainda que fosse convidada a representante do PNUD no Brasil Sra. Kim Budoky. Para encerrar a discussão em torno dos Princípios de Paris a palavra voltou ao Professor Dalmo Dallari para suas considerações finais a respeito desse tema. Ele falou que as duas exposições destacaram pontos fundamentais dos chamados Princípios de Paris, cuja obediência é absolutamente indispensável ou obrigatória para que o Conselho possa ser credenciado junto ao Alto Comissariado da ONU, tendo avançado muito nesse sentido e na próxima reunião essa exposição será complementada com a presença das representantes do Itamaraty. Nesse sentido, o que ficou claro e parece essencial, é a exigência de independência e pluralismo do Conselho e que no momento, tem de se acelerar a preparação dos documentos necessários para formalizar o pedido de credenciamento e ver como isto é recebido, que exigências serão feitas e que medidas mais terão de ser adotas. O último ponto da pauta seria o relatório do Dr. Fernando Matos sobre a criminalização dos movimentos sociais do Brasil que abriu mão da apresentação do relatório pela falta de quorum apenas apresentando a notícia que a OAB solicitou novos informes para colocar em votação em junho, a criação da Comissão Estadual de Imediação e Prevenção de Conflitos Agrários. O Dr. Ubiratan, representando a Procuradoria-Geral da República, foi convidado a falar sobre a questão da federalização do caso do advogado Manuel Matos trazendo ao Conselho a decisão do Procurador-Geral em provocar o STJ no caso específico. A Drª Andressa congratulou o Dr. Fernando por julgar ser este fato histórico no movimento dos Direitos Humanos. Não havendo mais nenhuma manifestação, a reunião foi encerrada.  
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